PARECER  Nº  1950,  de 2008

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 890, DE 2007

De autoria do nobre Deputado OTONIEl LIMA, o Projeto de lei nº 890, de 2007 proibe o condicionamento da aceitação de cheques a tempo mínimo de abertura de conta corrente.

A propositura esteve incluída nas pautas da 96ª à 100ª Sessões Ordinárias (de 29/08/07 a 04/09/2007) desta Legislatura e não recebeu emenda ou substitutivo.

Com fulcro no § 1° do art. 31, da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, foi à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente.

Seguindo o procedimento legislativo, veio a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, consoante previsto no § 21 do art. 31 do diploma consolidado, onde foi distribuído para a elaboração de parecer.

A propositura tem por escopo proibir os estabelecimentos comerciais de condicionarem a aceitação de cheques como forma de pagamento, ao tempo mínimo de abertura de conta corrente.

O nobre Deputado Otoniel Lima, ao propor o projeto de lei em questão, esgota, em sua justificativa, o quanto é abusiva a prática dos estabelecimentos em discriminar o consumidor exigindo que o mesmo tenha um tenha um mínimo de conta corrente para que seu cheque seja aceito.

Com efeito, tais práticas não se coadunam com os princípios e normas, especialmente quando considerados os arts. 4°, III e 51, IV, do Código de Defesa do Consumidor e os arts. 187 e 422 do Código Civil.

Dessa forma, por ser uma prática abusiva e por não haver amparo legal para tal exigencia pelos estabelecimentos, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 890, de 2007.

É o parecer, s.m.j.

a) Mozart Russomanno – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/5/2008

a) Alex Manente – Presidente

Bruno Covas – Vanessa Damo – João Barbosa – Rui Falcão – Edson Ferrarini

